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Capítulo 17

Competência crítica em 
informação em saúde das 
mulheres refugiadas: uma 

reflexão semiótica

Mariana Rodrigues Gomes de Mello 1, Etefania Cristina Pavarina 2, 
Aurora Cuevas-Cerveró 3 e Daniel Martínez-Ávila 4

Introdução

No contexto da saúde das mulheres refugiadas, a competência crítica 
em informação em saúde desempenha um papel fundamental na promo-
ção de sua saúde e bem-estar. A falta de acesso adequado a informações de 
saúde precisas e confiáveis pode afetar negativamente essa população vul-
nerável, aumentando os riscos e desafios enfrentados no âmbito da saúde. 

A competência crítica em informação em saúde refere-se à capacida-
de de avaliar, interpretar e utilizar informações de saúde de maneira reflexi-
va e informada. Trata-se de empoderar as mulheres refugiadas com as habi-
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lidades necessárias para tomar decisões informadas sobre sua saúde e adotar 
práticas de autocuidado adequadas. Essa competência vai além do acesso à 
informação e envolve a capacidade de analisar criticamente as mensagens 
de saúde e discernir entre informações precisas e desinformação.

A conexão entre competência crítica em informação em saúde e as 
mulheres refugiadas se baseia na necessidade de capacitar essa população 
para superar barreiras no acesso à informação e aos serviços de saúde. 
As mulheres refugiadas enfrentam desafios específicos, como o idioma, 
a cultura, as barreiras socioeconômicas e a falta de familiaridade com o 
sistema de saúde do país de acolhimento. Portanto, desenvolver compe-
tência crítica em informação em saúde é essencial para capacitar essas 
mulheres a tomar decisões informadas, promover sua saúde e buscar os 
cuidados adequados.

A abordagem da saúde da mulher compreende um conjunto de 
políticas públicas voltadas para a promoção da saúde integral e humani-
zada em todas as fases da vida, com especial ênfase na consolidação dos 
avanços nos direitos sexuais e reprodutivos. Isso engloba melhorias na 
atenção obstétrica, no planejamento reprodutivo, na prevenção e atenção 
ao aborto inseguro, bem como no enfrentamento dos casos de violência 
doméstica e sexual.

Nesse sentido, torna-se importante ressaltar a necessidade de uma 
atenção específica às mulheres refugiadas, pois são um grupo altamente 
vulnerável, sujeito a diversas formas de violência, incluindo o acesso limi-
tado às instituições públicas do país de acolhimento, como aquelas rela-
cionadas à saúde. Essa restrição no acesso pode ser entendida como uma 
forma de violência em si.

Conforme evidências de pesquisas, observa-se um aumento das do-
enças sexualmente transmissíveis entre o grupo de refugiados, devido à 
sua maior vulnerabilidade à violência sexual e à limitada disponibilida-
de de serviços de saúde específicos para mulheres no país de acolhimento 
(ANAIDS, 2018).

Nesse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: Qual a 
importância da competência crítica em saúde na promoção do bem-estar 
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e saúde das mulheres refugiadas? Para abordar essa questão, este estudo 
tem como objetivo geral investigar a relação entre a situação das mulheres 
refugiadas e a competência crítica em informação em saúde, por meio de 
uma abordagem reflexiva fundamentada na semiótica. 

A justificativa para o desenvolvimento deste estudo, portanto, se fun-
damenta na necessidade de compreender e abordar os desafios enfrentados 
pelas mulheres refugiadas no que diz respeito à sua saúde e bem-estar, de 
modo crítico e reflexivo, como propõe a competência crítica em informa-
ção. Portanto, por meio da investigação da relação entre a situação dessas 
mulheres e a competência crítica em informação em saúde, utilizando uma 
abordagem na semiótica, espera-se contribuir para o desenvolvimento de 
estratégias mais eficazes de promoção da saúde nesse grupo populacional.

A categoria refugiado

Após a Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de promover a 
dignidade humana dos indivíduos que precisam deixar seus países devido 
a situações de opressão e buscar refúgio em outros lugares, a Assembleia 
Geral das Nações Unidas estabeleceu a Resolução 428 em 14 de dezembro 
de 1950, criando o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
(ACNUR). Essa iniciativa visava auxiliar refugiados europeus no pós-guer-
ra a regularizar sua situação nos países de acolhimento. A Convenção das 
Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados foi instituída em 28 de 
julho de 1951 e posteriormente ampliada em 1967 para abranger refugia-
dos de outras regiões, uma vez que inicialmente seu foco era exclusivamen-
te a população europeia.

Existem diversas condições que motivam um indivíduo a deixar seu 
país. No entanto, diferentemente da imigração, que geralmente é impul-
sionada pela busca por melhores condições e oportunidades pessoais ou 
profissionais, o refúgio é caracterizado por uma situação de opressão grave 
no país de origem, que exige uma saída urgente daqueles que a vivenciam 
(Mello; Martínez-Ávila, 2021). De acordo com o segundo parágrafo do ar-
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tigo primeiro da Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados, 
um refugiado é definido como qualquer pessoa que:

Em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1 de 
janeiro de 1951, e temendo ser perseguida por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, pertencimento a grupo social ou opiniões 
políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não 
pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção 
desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do 
país no qual tinha a sua residência habitual em consequência de tais 
acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer 
voltar a ele (ONU, 2011).

Embora o conceito de refugiado tenha sido formalmente estabeleci-
do apenas em 1951, o fenômeno do refúgio é ancestral, embora não tenha 
sido reconhecido como uma categoria política. Na América Latina, em 
1984, ocorreu o Colóquio sobre Proteção Internacional dos Refugiados 
em Cartagena, Colômbia, resultando na Declaração de Cartagena (Mello; 
Martínez -Ávila, 2021).

O Brasil tornou-se signatário da Declaração de Cartagena em 1984, 
juntamente com outros 14 países da América Latina e do Caribe. No en-
tanto, somente em 1997, foi promulgada a legislação específica brasilei-
ra sobre refúgio, por meio da Lei 9.474/97, que estabeleceu o Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONARE). Em 1999, o Brasil tornou-se 
membro do Programa de Reassentamento, que atualmente envolve a par-
ticipação de 16 (dezesseis) países, cada um com sua cota anual de reassen-
tamento e critérios de seleção próprios.

No entanto, é importante ressaltar que a definição e a categorização 
dos refugiados são necessárias para garantir sua sobrevivência digna e a rea-
lização dos direitos humanos. No entanto, essa tarefa não é simples, assim 
como a categorização de qualquer grupo humano, devido às individualida-
des e aos sentimentos envolvidos nas comunidades humanas. Conforme a 
interpretação de Machado (2020, p.11) da obra de Malkki (1995):
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A definição do refúgio como objeto antropológico em si já nasce 
com uma dúvida pertinente e critica, segundo Malkki: “refugiado” 
é uma categoria que, caso tomada como um dado, de forma acrítica, 
mais dificulta que ajuda a pensar os processos de deslocamento 
ligados a essa constelação sob esta categoria ampla se esconde uma 
variedade de situações enorme, tanto histórica quanto geográfica 
e culturalmente. Dado que as definições políticas de refúgio são 
variáveis, incluindo fenômenos diferentes e perspectivas mais 
ou menos amplas, o “objeto” refúgio não existe em si como um 
fenômeno sociocultural, mas antes como uma realidade político-
normativa que produz um contingente de pessoas “aceitáveis” ou 
nado em determinadas circunstâncias e para determinados países.

A definição de refúgio e refugiados não é resultado de um proces-
so neutro e igualitário, mas sim influenciada por políticas internacionais, 
legislações estatais, nacionalismos, racismo, xenofobia, religião e fatores 
culturais. A categoria de refugiados não pode ser considerada de forma 
generalizada e acrítica. Machado (2020) adverte que é necessário ter cau-
tela, pois até mesmo a Antropologia está imersa na armadilha categorial, 
na qual um objeto é definido ao mesmo tempo em que desaparece da 
análise, com a proeminência atribuída aos agentes estatais e estruturas de 
assistência. Conforme Mello e Martínez-Ávila (2021), essas são hierarquias 
de alteridade construída socialmente ao longo da história, ou seja, variáveis 
de diferenciação que acolhem ou rejeitam seres humanos com base em 
classificações de classe, gênero, raça, sexualidade, entre outros.

Nessa perspectiva, a definição dos refugiados como uma categoria 
não é suficiente para uma compreensão efetiva. O papel da Antropologia 
é afastar-se desses conjuntos de definições, controle e gerenciamento, bus-
cando compreender algo sobre os refugiados a partir de seus relatos e expe-
riências (Machado, 2019).

Muitos países concedem oportunidades desiguais às pessoas que 
solicitam refúgio, com base em critérios étnicos, culturais, econômicos, 
de gênero, religiosos, entre outros. Na pesquisa realizada por Machado 
(2019), as mulheres negras refugiadas da África estão no topo da discrimi-
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nação, enquanto homens considerados brancos têm mais oportunidades 
de acolhimento.

Atualmente, no Brasil, o maior número de solicitações de refúgio 
provém da Venezuela. Essas pessoas enfrentam sérios conflitos e estão 
ameaçadas em sua integridade, com violações graves de direitos humanos. 
De acordo com dados do CONARE (2019), o Brasil tem simplificado o 
processo de determinação da condição de refugiado para os venezuelanos 
desde 2019, a fim de agilizar a análise dos pedidos. Em meados de 2019, 
havia cerca de 100 (cem) mil pedidos ativos feitos por pessoas provenientes 
da Venezuela, aguardando uma decisão do CONARE.

Assim, o número de refugiados venezuelanos superou 4 milhões até 
meados de 2019, conforme dados de autoridades nacionais de imigração 
e outras fontes (Conare, 2019), devido a diversas ameaças, incluindo as 
provenientes de grupos armados, tanto estatais quanto não estatais. 

Nesse sentido, a definição de refúgio, as políticas de acolhimento e 
a situação dos refugiados, especialmente das mulheres refugiadas, possui 
uma forte conexão com a Agenda 2030 e a saúde das mulheres em situação 
de vulnerabilidade, conforme será discorrido na seção seguinte. 

A mulher refugiada e saúde

De acordo com Cunha e Garrafa (2016), o termo “vulnerabilida-
de” tem origem no latim, derivado do termo “vulnus”, que significa fe-
rida. Nesse sentido, o adjetivo “vulnerável” é utilizado para atribuir uma 
qualidade ao indivíduo suscetível a qualquer forma de agressão, seja ela 
física, emocional ou resultante de condições que reduzem sua liberdade e 
autonomia. Portanto, certas categorias de indivíduos requerem cuidados 
especiais, por meio de políticas públicas capazes de defender seus direitos 
fundamentais e preservar sua integridade física e psicológica.

Na acepção de Silva (2019), o direito à vida é o principal direito 
humano, pois dele emanam todos os outros direitos. Dessa forma, sem 
saúde, não há vida digna. O acesso à saúde é garantido a todas as pessoas 
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como um direito fundamental, sendo suficiente nascer humano para ter 
direito a esse acesso.

Ventura (2019) afirma que, sendo um direito fundamental, o acesso 
à saúde não pode estar subordinado a qualquer forma de discriminação, 
inclusive em relação à nacionalidade das pessoas refugiadas. Portanto, é 
necessário que o país de acolhimento adote políticas públicas específicas 
para atender às necessidades dos refugiados, uma vez que […] o respeito 
às diferenças culturais tem como limite o respeito aos direitos humanos” 
(Ventura, 2019, p. 77).

Entre as categorias vulneráveis às violações dos direitos fundamen-
tais encontram-se os refugiados, e especialmente as mulheres e meninas 
refugiadas. Conforme argumentado por Jubilut (2007), é fundamental 
analisar seriamente a situação das mulheres refugiadas, pois elas são extre-
mamente vulneráveis a diversos tipos de abusos, como abuso físico, psi-
cológico, econômico e sexual. Sem políticas públicas e leis específicas que 
protejam as mulheres e meninas refugiadas, torna-se ainda mais desafiador 
garantir a sua proteção. Muitas delas se deslocam sozinhas para o país de 
acolhimento, e é ainda mais preocupante e não incomum a situação de 
meninas que se separam de seus pais durante conflitos e perseguições.

A violência sexual é uma questão grave não apenas do ponto de vista 
da justiça, mas também da saúde pública. Ela tem impactos físicos e psi-
cológicos significativos tanto para as mulheres que a sofrem efetivamente 
quanto para aquelas que se sentem ameaçadas, sendo ainda mais preocu-
pante quando se trata de meninas. No entanto, lidar com esse problema 
torna-se ainda mais desafiador quando as mulheres e meninas estão viven-
do em um país desconhecido, com barreiras linguísticas e falta de infor-
mações básicas sobre o acesso a serviços de saúde pública gratuitos, caso 
existam, no país de refúgio. 

De acordo com Charmeski (2020, p. 61), “no espaço dos campos 
e assentamentos sucedem violências domésticas, violência psicológica e 
violência de gênero, a maioria delas culminam em violência sexual”. A 
autora ressalta a ampla variedade de violências de gênero observadas nos 
campos ou assentamentos de refugiados, que vão desde violências físi-
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cas, sequestros, prisões forçadas, relações sexuais violentas até casamentos 
precoces ou forçados.

Portanto, de acordo com Ventura (2019), é imprescindível realizar 
o mapeamento dos determinantes sociais de saúde dos refugiados, a fim 
de revelar as condições de saúde nos assentamentos e, assim, estabelecer 
políticas públicas eficazes para esse grupo vulnerável, especialmente para 
as mulheres e meninas refugiadas. Pesquisas conduzidas pela ANAIDS 
(2018) constataram que refugiados, tanto homens quanto mulheres, po-
dem ser particularmente mais vulneráveis a infecções sexualmente trans-
missíveis (IST), incluindo o HIV, devido à complexidade de praticar sexo 
seguro em circunstâncias adversas.

No que diz respeito especificamente às refugiadas, as principais 
queixas que afetam a saúde dessas mulheres e meninas são as doenças se-
xualmente transmissíveis (DST), identificadas principalmente em países 
africanos, embora alguns pesquisadores afirmem que seja um problema 
recorrente em campos de refugiados ao redor do mundo (Rosenberg; 
Bakomeza, 2017). Entre essas doenças, estatísticas revelam que a infecção 
pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) é a que mais afeta as mu-
lheres e meninas refugiadas devido à violência sexual nos próprios assen-
tamentos de refugiados, entre seus pares ou até mesmo no país de refúgio 
como um todo.

Conforme Charneski (2020, p. 57):

Mulheres que são identificadas como soro positivas, são 
perseguidas e isoladas do seu grupo social em virtude do estigma 
e discriminação que as pessoas soro positivas sofrem, relacionado 
a práticas sexuais com parceiros múltiplos, sem que levem em 
conta os assédios sofridos pelas mulheres que para manterem 
sua sobrevivência nos campos, são sujeitadas a violências, o que 
denota a violação de seus direitos. 

Não são incomuns casos de estupro e prostituição não consensual, 
ou seja, forçada, entre meninas e mulheres refugiadas por agenciadores. 
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Além disso, a prostituição motivada pela extrema pobreza é uma situação 
comum entre as refugiadas. Rosenberg e Bakomeza (2017), em uma pes-
quisa realizada em 2017, constataram que refugiadas de todo o mundo 
se envolvem na prostituição devido a vários fatores, incluindo a falta de 
acesso a informações de saúde necessárias e a meios para evitar gravidezes 
indesejadas e doenças sexualmente transmissíveis (DSTs). Isso ocorre de-
vido à completa ausência de serviços de saúde específicos para mulheres e 
à falta de competência crítica em informação, conforme será abordado em 
outra seção.

Cada país possui soberania para lidar com as questões de saúde 
dos refugiados que acolhe. Embora existam diretrizes e acordos interna-
cionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, cada país 
possui seu próprio sistema de saúde e normas que o regem. Assim, para 
garantir o mínimo de dignidade aos refugiados de ambos os sexos, algu-
mas organizações internacionais se unem, incluindo o “Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados, o Fundo de População das Nações 
Unidas, bem como organizações não governamentais, como Médicos 
Sem Fronteiras, Médicos do Mundo e o Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha” (Charneski, 2020, p. 61).

No Brasil, é direito de todos os residentes (cidadãos ou não) obter 
informações sobre prevenção e tratamento de doenças, incluindo a retira-
da gratuita de preservativos em qualquer unidade básica de saúde, além 
de outros locais, dependendo das políticas de cada cidade. Além disso, o 
acesso e tratamento de qualquer doença são garantidos pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), inclusive para estrangeiros residentes no Brasil. O tra-
tamento do HIV/AIDS é uma dessas doenças, com distribuição gratuita 
de medicação. Essas políticas fizeram do Brasil uma referência no trata-
mento dessa doença. Mesmo para turistas que viajam sem seguro saúde, é 
permitido utilizar o SUS, conforme defendido por alguns juristas (Mello; 
Martínez-Ávila, 2022). Nessa perspectiva:

O sistema de saúde pública adotado pelo Brasil é universal, 
estendido a todos os seus municípios e cidadãos. Deste modo, 
é impossível evitar que estrangeiros não residentes procurem 
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atendimento junto ao SUS, ainda que essas pessoas não estejam 
computadas nos levantamentos de base de cálculo para a oferta de 
recursos a cada localidade (Branco; Torronteguy, 2013, p. 940).

Considerando os desafios enfrentados pelas mulheres e meninas re-
fugiadas em relação à saúde, especialmente no que diz respeito à violência 
sexual, prostituição forçada e o risco de infecções sexualmente transmissí-
veis, é evidente a necessidade de abordagens que promovam a informação 
em saúde e a competência crítica em informação, conforme será evidencia-
do na próxima seção. 

Uma reflexão semiótica sobre a competência crítica em 
informação

Na concepção de Targino (2009), a informação em saúde é um re-
curso fundamental para garantir o bem-estar das comunidades, sendo um 
indicador relevante para avaliar a qualidade de vida e o progresso das na-
ções. Portanto, informações sobre o perfil dos pacientes, as doenças pre-
valentes em cada região, seus fatores de risco e formas de prevenção são 
essenciais para embasar ações, serviços de saúde e políticas públicas. Como 
afirma Valentim (2008, p. 13), “um país sem informação é um país sem co-
nhecimento, e um país sem conhecimento é um país sem desenvolvimento 
econômico e social”.

Bogado e Casarin (2020) destacam que a informação em saúde pode 
ser categorizada em três tipos: informação clínica, que aborda as demandas 
dos profissionais de saúde em relação aos seus pacientes; informação aca-
dêmica, que resulta de pesquisas na área da saúde e é utilizada no ensino e 
desenvolvimento científico; e informações para a gestão da saúde, que são 
utilizadas pelos gestores na implementação de políticas públicas.

A discussão sobre informação em saúde envolve a inter-relação de 
diferentes domínios e disciplinas, como Ciência da Informação, Ciências 
da Saúde, Educação, Semiótica, entre outros campos do conhecimento. 
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Além disso, a informação em saúde e a competência crítica em informação 
em saúde estão intrinsecamente ligadas (Mello; Martínez-Ávila, 2022). No 
contexto da promoção da saúde, a Ciência da Informação desempenha um 
papel importante, contribuindo para:

[…] contribui para a efetividade do processo de comunicação 
entre os profissionais da área da saúde e os cidadãos que são 
usuários e consumidores das práticas desses profissionais, seja 
de modo direto, se referindo aos pacientes ou, indiretamente, 
àqueles que não são pacientes, mas, que podem vir a ser, caso não 
sigam as premissas básicas de autocuidado e prevenção em saúde 
(Silva et al., 2021, p. 4).

Nesse sentido, a competência em informação em saúde, ou letra-
mento informacional em saúde, segundo Mello e Martínez-Ávila (2022), 
pode ser compreendida como um conjunto de habilidades que ampliam 
a capacidade dos indivíduos de adquirir informações básicas sobre saúde, 
possibilitando uma vida mais saudável. Essas habilidades englobam não 
apenas a leitura e interpretação de informações em saúde, mas também a 
capacidade de realizar uma análise crítica, comunicar-se de forma eficaz, 
interagir com diferentes fontes de informação e exercer um julgamento 
informado. Nesse sentido, a competência crítica em informação em saúde, 
pode ser abordada em consonância com uma abordagem semiótica, para 
buscar compreender como os signos e símbolos presentes nas informações 
em saúde influenciam a interpretação e compreensão das pessoas, possi-
bilitando uma reflexão mais profunda sobre os significados e contextos 
envolvidos.

A semiótica é amplamente definida como uma teoria da significação 
que abrange diversos tipos de linguagens, sejam elas verbais ou não verbais, 
humanas ou não humanas. Embora seus principais modelos de análise te-
nham origem na linguística, a semiótica é uma disciplina interdisciplinar 
que também dialoga com a sociologia, filosofia e ciência da informação. 
Sua natureza interdisciplinar torna-a reflexível e versátil, pois pode atuar 
como teoria, abordagem e método de análise, estabelecendo conexões en-
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tre diferentes campos científicos. Além disso, a semiótica também pode ser 
aplicada de forma social, fornecendo um conjunto de regras práticas para a 
compreensão e interpretação dos sistemas de signos em diversos contextos, 
como no caso da competência crítica em saúde. 

Nessa perspectiva é que Cerigatto e Casarin (2015) discutem que, 
especialmente nos contextos digitais, que envolvem a convergência de tec-
nologias e linguagens híbridas, torna-se essencial educar os usuários para 
que eles possam se apropriar da linguagem e desenvolver as habilidades 
necessárias para dominar os diversos modos de leitura, consumo e produ-
ção de informações. Nesse sentido, as autoras apresentam uma perspectiva 
embasada nas matrizes da linguagem e do pensamento, fundamentada em 
Santaella, respaldada por uma abordagem semiótica que incorpora a visão 
da semiótica peirceana, da semiótica social e da multimodalidade. Essa 
abordagem destaca os desafios de interpretação e significação que surgem 
nos ambientes informacionais digitais. Conforme argumentam as autoras:

[…] convivemos hoje com novas possibilidades de combinações 
entre as linguagens. Como toda linguagem está ligada à percepção, 
os meios híbridos, ao promoverem o encontro dessas linguagens, 
estimulam uma mudança em nossa percepção – e diferentes 
estruturas perceptivas desencadeiam diferentes mecanismos de 
compreensão e adquirem diferentes significados. 

Portanto, estudar essas linguagens, as novas formas de produzi-las, e 
ainda mais, as novas habilidades que este novo contexto virtual exige são 
tarefas da mídia e information literacy (Cerigatto; Casarin, 2015, p. 50).

Ao considerar que o letramento informacional envolve o trabalho 
direto com a informação, incluindo a seleção, busca, análise, leitura, ano-
tações, organização, transformação, armazenamento e transmissão, torna-
-se evidente que a competência em informação reflete a capacidade dos 
usuários de lidar com processos complexos de informações. Isso inclui o 
uso de ferramentas multimídia e hipermídia, domínio de tecnologias ele-
trônicas e da Internet, habilidade de antecipar dificuldades e solucionar 
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problemas, transferência de conhecimentos e habilidades para situações 
desconhecidas, autonomia na resolução de tarefas, auxílio a outros profis-
sionais e usuários em atividades colaborativas e capacidade de refletir sobre 
suas próprias ações.

Nesse contexto, o letramento informacional pode se beneficiar das 
perspectivas teórico-metodológicas desenvolvidas a partir do conceito de 
letramento multimodal, que tem origem na semiótica social. Essa abor-
dagem reconhece a diversidade e a variabilidade dos textos e linguagens 
presentes em documentos multimídia, hipertextuais e digitais, e enfatiza 
a necessidade de interpretar a produção de sentido nesses contextos. Em 
um mundo caracterizado pela policodificação e polissemiótica, é essencial 
promover uma educação que prepare os usuários para um novo tipo de 
discurso comunicativo.

Como um processo de auto-organização, o letramento informacio-
nal contemporâneo requer abertura e flexibilidade em relação às infor-
mações. Os usuários do Século XXI devem ser capazes de transitar entre 
diferentes sistemas de signos, assim como entre diferentes registros, a fim 
de se apropriarem das informações em saúde. Ao fazer isso, eles devem ser 
capazes de reconhecer, avaliar, interpretar e, quando necessário, descartar 
informações que não sejam relevantes ou que sejam falsas. Essa capacidade 
está intrinsecamente ligada à habilidade de construir uma compreensão 
abrangente da comunicação em saúde em diferentes escalas, incluindo a 
global, com base em suas necessidades informacionais e em um conheci-
mento das linguagens e processos semióticos.

Além disso, para garantir a compreensão e evitar equívocos nas in-
formações em saúde, é fundamental apresentá-las em um formato que seja 
facilmente compreensível para pessoas leigas. Uma estratégia para alcançar 
esse objetivo é o uso de recursos visuais simples que transmitam de forma 
clara os enunciados relacionados à saúde (Lazard et al., 2017). A adição de 
elementos visuais, como ícones, pode melhorar a eficácia da comunicação 
em saúde, especialmente para indivíduos com baixo nível de alfabetização 
(Houts et al., 2006). Essas abordagens visuais ajudam a transmitir infor-
mações de maneira mais acessível e intuitiva, permitindo que um públi-
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co mais amplo compreenda e assimile os conteúdos de saúde de forma 
adequada.

Com base na compreensão de que o letramento informacional em 
saúde engloba a compreensão de informações essenciais para a tomada de 
decisões no âmbito da saúde (Campos et al., 2020), torna-se evidente a 
necessidade de os usuários desenvolverem suas habilidades e competências 
informacionais além desse aspecto. Essas competências ampliadas não ape-
nas contribuem para a tomada de decisões informadas, mas também têm 
o potencial de impulsionar transformações em níveis individual, cultural, 
social, econômico e político. Esse desenvolvimento é crucial para garantir 
a adesão às prescrições dos profissionais de saúde, o sucesso do tratamento, 
os cuidados adequados e a adoção de um estilo de vida saudável.

A competência em informação, conforme defendido por Beluzzo 
e Feres (2015), refere-se à capacidade de um indivíduo acessar, avaliar e 
utilizar informações de forma adequada, visando à construção do conheci-
mento. Essa competência é um processo contínuo ao longo da vida e deve 
ser promovida de maneira democrática, tanto em instituições de ensino 
tradicionais quanto em ambientes inclusivos que considerem questões de 
gênero e raça, buscando combater todas as formas de opressão. Nesse con-
texto, as unidades básicas de saúde, consultórios médicos e outros ambien-
tes de saúde desempenham um papel significativo na promoção da infor-
mação em saúde, especialmente para grupos vulneráveis, como mulheres 
e meninas refugiadas. Esses locais podem fornecer informações cruciais, 
contribuindo para a conscientização, a prevenção de doenças e a busca 
de cuidados adequados, visando ao bem-estar e à saúde dessas populações 
vulneráveis.

Para tanto, Downey (2016) sustenta a importância de examinar as 
estruturas culturais, sociais e econômicas subjacentes à produção e disse-
minação de informações por meio da competência crítica em informação. 
Esse processo está intrinsecamente ligado a uma abordagem de ensino me-
nos simplificada, menos mecanicista e mais humanizada, que seja sensível 
às influências que moldam a informação.
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Nessa perspectiva, compreende-se que a competência crítica em in-
formação, aliada às políticas públicas, seja a via mais eficaz, em médio e 
longo prazo, para abordar a questão da saúde da mulher refugiada. De 
acordo com Brisola e Doyle (2019), a competência crítica em informação 
capacita as pessoas a analisarem criticamente as informações, distinguir 
entre informações relevantes e irrelevantes, buscar fontes mais confiáveis e 
utilizá-las de maneira criativa e contextualizada para produzir novas infor-
mações. As autoras destacam a complexidade envolvida no enfrentamento 
dessas questões.

Para isso, é necessário superar o pensamento ingênuo, que Paulo 
Freire denomina como consciência, ou seja, a construção autônoma de 
sujeitos conscientes de sua posição e papel na sociedade (Brisola; Doyle, 
2019). Isso é fundamental no processo de formação de indivíduos autôno-
mos, críticos e responsáveis, capazes de se defender da sobrecarga informa-
cional e contribuir para a construção de uma sociedade mais ética no uso 
consciente da informação.

Considera-se, portanto, que a competência crítica em informação 
representa uma expansão do conceito e da proposta ética e social da com-
petência em informação, em consonância com abordagens como a peda-
gogia crítica freireana e a teoria crítica. A teoria crítica, desenvolvida pe-
los membros do Instituto de Investigação Social em Frankfurt, conhecido 
como Escola de Frankfurt, contrapõe-se à teoria clássica, de origem carte-
siana, que se caracteriza por uma visão reducionista, fragmentada e acrítica 
do fenômeno (Adorno; Horkheimer, 1985).

Por outro lado, a teoria crítica assume uma postura oposta, ao consi-
derar a razão como autonomia e buscar a construção coletiva do conheci-
mento como forma de superar a instrumentalidade e a fragmentação cien-
tífica. Isso implica uma abordagem crítica por parte do pesquisador e do 
leitor da pesquisa (Mello et al., 2021). Como enfatiza Adorno (1995, p. 
21): “Os homens inclinam-se a considerar a técnica como sendo algo em 
si mesma, uma força própria, esquecendo que ela é a extensão do braço do 
homem”.
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Enquanto grandes expoentes da Escola de Frankfurt, como Adorno 
e Horkheimer, se opuseram ao cartesianismo, Paulo Freire foi um forte 
crítico do positivismo e de correntes relacionadas a ele. Freire afirmava 
que o positivismo tendia a transformar as operações do conhecimento em 
uma técnica imediatista. Para ele, a Educação, especialmente a partir da 
década de 1960, foi influenciada por uma abordagem tecnicista e formal, 
que negligenciava as individualidades dos alunos. Freire propunha que a 
Educação se distanciasse dos modelos positivistas, frequentemente chama-
dos de orientações enviesadas, como o pragmatismo, o funcionalismo, o 
sistemismo e o estruturalismo, em favor da pesquisa participante ou pes-
quisa-ação (Gadotti; Freire; Guimarães, 1995).

Nessa perspectiva, a competência em informação, guiada pela cons-
ciência crítica, é compreendida não apenas como um conjunto de habi-
lidades relacionadas ao acesso e disseminação de informações, em uma 
abordagem tecnicista, mas também como uma habilidade essencial para 
a construção da cidadania e a manutenção de uma sociedade democrática 
e libertária, que promova escolhas mais conscientes e sábias em diversos 
aspectos, incluindo a área da saúde.

De acordo com Doyle (2018), não há uma definição única que possa 
conceituar plenamente a competência crítica em informação. No entanto, 
existem três dimensões que a englobam: a dimensão crítica, a dimensão 
reflexiva e a dimensão de ação. Conforme afirma Doyle (2018, p. 27):

[…] Pode-se dizer que competência critica em informação é 
uma linha de estudos que: a) critica visões, pesquisas ou projetos 
ideologizantes de competência em informação; b) integra elementos 
da teoria crítica da sociedade e da pedagogia crítica (de Paulo Freire) 
em suas reflexões e práticas, e; c) se propõe a combater os efeitos 
nefastos do capital sobre a circulação de informação na sociedade.

Contudo, de acordo com Lawal (2019), é evidente que a competên-
cia crítica possui um caráter político-social, representando um compromis-
so com a justiça social. Por meio dessa competência, as pessoas podem ser 
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capacitadas a questionar valores e crenças na sociedade, adquirindo uma 
consciência crítica em relação a questões de democracia, governança e, 
consequentemente, contribuindo para o estabelecimento de políticas pú-
blicas que atendam e fortaleçam grupos vulneráveis.

Nesse sentido, conforme argumentado por Torrel (2020), conside-
rando a gravidade das crises globais em andamento, tais como as mudanças 
climáticas, o racismo sistêmico e a pandemia, torna-se cada vez mais neces-
sário formar indivíduos que possuam competência crítica em informação. 
Esses indivíduos serão capazes de avaliar recursos e informações para com-
preender os eventos atuais e buscar soluções coletivas para os problemas 
enfrentados.

Procedimentos metodológicos

Metodologicamente, este estudo se configura como uma pesqui-
sa interdisciplinar de natureza bibliográfica, que abrange a literatura da 
Ciência da Informação (CI), bem como de outras áreas, como o Direito e 
a Saúde. Para a coleta de dados na área de CI, foram consultadas especial-
mente a Base de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência 
da Informação (BRAPCI) e a Library and Information Science Abstracts 
(LISA). Em relação a outras áreas, foram utilizados livros e artigos dis-
poníveis no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES).

No que diz respeito ao método empregado, foram utilizados as-
pectos da Análise de Conteúdo para consolidar os achados da pesquisa. 
Segundo Silva, Gobbi e Simão (2005), ao interpretarem a obra de Bardin, 
a Análise de Conteúdo não se configura como um método rígido em sua 
aplicação, sendo perfeitamente adaptável aos objetivos específicos da pes-
quisa. Assim, o pesquisador pode fazer uso dessa flexibilidade para adaptar 
aspectos do método ao contexto de seu trabalho.

A Análise de Conteúdo é composta por três fases distintas: pré-aná-
lise, exploração do material e tratamento dos resultados, envolvendo infe-
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rências e interpretações (Bardin, 2009). Segundo Silva e Valentim (2019), 
a pré-análise tem como objetivo a sistematização das ideias iniciais, ser-
vindo como fundamento para o desenvolvimento das fases subsequentes. 
Nessa etapa, são realizadas escolhas dos documentos a serem analisados, 
formulação de hipóteses e objetivos, bem como elaboração de indicadores 
que fundamentem a interpretação final da pesquisa.

A fase de exploração inclui a codificação dos materiais que compõem 
o corpus de análise, no presente estudo, elaborada de acordo com critérios 
preestabelecidos. “O tratamento dos resultados condensa e evidencia as 
informações fornecidas pela análise, e pode resultar em quadros, diagra-
mas, figuras e modelos “ (Silva; Valentim, 2019, p. 21). Dessa forma, o 
pesquisador realiza inferências e interpretações com base nos objetivos es-
tabelecidos previamente.

Nesse sentido, adaptou-se a Análise de Conteúdo para a sistemati-
zação e análise das informações coletadas por meio de observações não sis-
temáticas. Para tanto, as respostas obtidas durante uma conversa informal 
realizada em julho de 2022 foram categorizadas após o desenvolvimento 
do referencial teórico1. A conversa ocorreu com três mulheres refugiadas 
da Venezuela, com idades entre 20 e 36 anos, que residem em uma cidade 
de médio porte no interior do Estado de São Paulo, Brasil. Essas mulheres 
chegaram ao Brasil em 2021, não vivem em campos de refugiados e tra-
balham em um supermercado de médio porte, sendo duas caixas e uma 
atendente no setor de panificação e confeitaria.

A conversa teve como objetivo esclarecer questões e ratificar tendên-
cias, proporcionando um espaço para reflexão, considerando a natureza 
teórica e exploratória da pesquisa. Assim, não se buscou uma conclusão 
definitiva devido à baixa representatividade da amostra, mas sim ilustrar os 
resultados obtidos. Para tanto, as respostas foram categorizadas por meio 
da aplicação do método de Análise de Conteúdo proposto por Bardin 
(2009), adaptado à sistematização e análise das informações coletadas. As 
perguntas que nortearam a conversa foram as seguintes:

a) Como mulher estrangeira no Brasil, você se sente amparada e 
segura em diversos aspectos?
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b) Você tem acesso à saúde pública no Brasil e/ou possui as informa-
ções necessárias sobre ela?

c) No Brasil, como você obtém informações sobre sua saúde, in-
cluindo a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e o 
sistema reprodutivo?

Com base nos dados coletados por meio da conversa informal reali-
zada com as mulheres refugiadas, os quais foram categorizados utilizando 
o método da Análise de Conteúdo, passa-se agora à seção de análise de 
resultados. A análise dos dados obtidos permitiu identificar os principais 
temas e tendências relacionados às experiências das mulheres refugiadas no 
Brasil em relação ao seu sentimento de amparo e segurança, acesso à saúde 
pública e obtenção de informações sobre saúde. Além disso, foi possível 
compreender como essas questões se entrelaçam e impactam o bem-estar e 
a autonomia dessas mulheres.

Resultados

Por meio da aplicação da Análise de Conteúdo, conforme descrito 
na metodologia, os dados coletados por meio da conversa informal com 
três refugiadas venezuelanas (identificadas como E1, E2 e E3) foram ana-
lisados com base em categorias definidas a posteriori (identificadas como 
categoria 1, categoria 2 e categoria 3), seguindo a abordagem proposta por 
Bardin (2009). A análise dos resultados permitiu a síntese e organização 
das informações em três quadros principais (Quadros 1, 2 e 3), que apre-
sentam os principais aspectos emergentes relacionados às experiências das 
mulheres refugiadas no Brasil.

No Quadro 1, destacam-se as respostas adaptadas, ou seja, segundo 
o discurso indireto das participantes em relação ao seu sentimento de am-
paro e segurança enquanto mulheres estrangeiras no Brasil. Essa categoria 
busca compreender as percepções das refugiadas sobre o acolhimento re-
cebido, a sensação de proteção e suporte em diversas esferas de suas vidas.
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Quadro 1 – Igualdade de gênero e segurança

Categoria 1

Definição:

Em nações como o Brasil, onde características paternalistas estão presentes, 
a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
número 5 da Agenda 2030 se torna um desafio mais complexo. É crucial que 
a sociedade brasileira intensifique sua mobilização para combater todas as 
formas de discriminação e opressão contra mulheres e meninas, assegurando 
igualdade de direitos, saúde e segurança. Além disso, é fundamental redobrar 
os esforços para proteger e apoiar grupos mais vulneráveis, como as mulheres 
refugiadas.

Verbalizações das refugiadas adaptadas pelo discurso indireto

E1:
O medo da violência e do estupro no país do refúgio foram as questões 
mais evidenciadas pela entrevistada. No entanto, a oferta de emprego e o 
acolhimento pelos colegas de trabalho amenizou o medo. 

E2:
O medo do desconhecido foi a situação que mais trouxe insegurança à 
entrevistada. Porém, evidenciou que o fato de ter vindo com o marido 
minimizou os desafios da situação do refúgio.

E3:

Novamente, a entrevistada menciona os desafios do enfrentamento do 
desconhecido e a possibilidade de não conseguir um trabalho digno. Porém, 
afirmou que já se sentia desamparada no país de origem, motivo da sua vinda 
ao Brail.

Fonte: Autores.

A partir das respostas das venezuelanas descritas no quadro um aci-
ma, pode-se realizar uma análise da categoria de segurança em sentido lato, 
que abrange tanto a segurança pública quanto a percepção psicológica das 
refugiadas. Observa-se que as mulheres não se sentem completamente se-
guras nem em seu país de origem, devido à violência generalizada, nem no 
país de refúgio. Essa falta de segurança se estende a diversas áreas, incluin-
do o medo de assaltos, estupros e a possibilidade de não serem acolhidas 
com um trabalho digno. Nesse sentido, a percepção de segurança pode 
ser influenciada por fatores desde a disponibilidade de oportunidades de 
trabalho e ao acolhimento da comunidade local.

A competência crítica em informação pode ser um recurso valioso 
para auxiliar as mulheres refugiadas, fornecendo-lhes conhecimentos e 
habilidades que as ajudam a enfrentar os desafios relacionados à seguran-
ça. Através dessa competência, as mulheres refugiadas podem adquirir 
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acesso a informações precisas e confiáveis sobre seus direitos, serviços 
disponíveis e legislação do país de refúgio. Isso abrange informações es-
senciais relacionadas à segurança, saúde, emprego, educação e outras áre-
as relevantes para sua integração e bem-estar. Ao obter conhecimentos 
sólidos e desenvolver habilidades de busca de informações, elas podem 
tomar decisões mais informadas e fundamentadas sobre sua segurança e 
acesso a serviços essenciais.

Além disso, a competência crítica em informação capacita as mu-
lheres refugiadas a avaliar de forma crítica as informações sobre saúde que 
recebem, identificando fontes confiáveis e questionando narrativas tenden-
ciosas ou desinformativas. Esse aspecto é particularmente relevante em um 
contexto em que as mulheres refugiadas podem ser alvo de informações 
enganosas, estereótipos negativos e discriminação. Ao desenvolver habili-
dades de avaliação e discernimento, elas podem proteger-se de informações 
prejudiciais e tomar decisões informadas sobre sua segurança e bem-estar.

Além dos benefícios diretos relacionados à segurança, a compe-
tência crítica em informação também promove o empoderamento das 
mulheres refugiadas, permitindo-lhes participar ativamente na defesa de 
seus direitos e no engajamento comunitário. Ao compreender os me-
canismos de poder, as estruturas sociais e as questões de gênero que as 
afetam, as mulheres refugiadas podem posicionar-se de forma mais eficaz 
e buscar mudanças positivas em suas vidas e na sociedade em geral. Isso 
pode incluir a participação em grupos de apoio, movimentos sociais e 
iniciativas de advocacia, visando promover a igualdade de direitos e com-
bater a discriminação e a opressão.

No Quadro 2 são apresentadas as respostas referentes ao acesso das 
participantes à saúde pública no Brasil e às informações necessárias sobre 
o sistema de saúde. Essa categoria visa investigar as barreiras e facilidades 
encontradas pelas refugiadas no acesso aos serviços de saúde, bem como 
o conhecimento que possuem sobre os direitos e recursos disponíveis 
nesse âmbito.

No que diz respeito à segunda categoria apresentada no Quadro 2, é 
possível constatar que as mulheres refugiadas têm consciência de que o país 
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de refúgio oferece uma situação relativamente melhor do que o país de ori-
gem, onde seus direitos fundamentais são amplamente violados. Embora 
reconheçam que a situação no país de acolhimento possa não ser ideal, elas 
percebem uma melhoria em relação à violência e à instabilidade vivenciada 
anteriormente. Essa percepção é baseada na comparação com suas experi-
ências prévias e nas avaliações feitas pelos nativos do país de acolhimento.

Quadro 2 – Informação em saúde no país do refúgio

Categoria 2

Definição:

O Brasil possui o SUS, que abrange também os estrangeiros que 
residem no país. Apesar de enfrentar desafios, como a precariedade, 
principalmente nas grandes cidades devido ao elevado número de 
usuários e em estados com recursos mais escassos, o SUS desempenha 
um papel significativo na prestação de serviços de saúde. Em algumas 
cidades, o sistema funciona de maneira eficiente ou razoável.

Verbalizações das refugiadas adaptadas pelo discurso indireto

E1:

A entrevistada relatou que com a infecção pela COVID 19 passou a 
ter mais informações sobre saúde. Ademais, disse que no seus país de 
origem a situação do sistema de saúde é bem pior e que consegiu ter 
plano de saúde a partir da admissão em uma rede de supermercados. 

E2:

A entrevistada mencionou o desespero com a epidemia da COVID 19, 
tendo em vista que possui uma filha pequena. Porém, com o emprego 
na rede de supermercados, passou a ter um plano de saúde privado, 
além da carteira do Sistema Único de Saúde (SUS). Ademais, disse 
que os colegas de trabalho, bem como os funcionários das unidades de 
saúde, lhe passaram muitas informações sobre saúde. Ela compreende 
que os sistemas de saúde no Brasil é bom em relação a outros países. 

E3:

A entrevistada arguiu que como é jovem, a saúde não foi a sua principal 
preocupação no Brasil, mas sim as oportunidades de emprego e como 
poderia ser a violência no país. Além disso, enxerga com otimismo as 
campanhas de vacinação e outras questões da saúde pública brasileira, 
que segundo ela, não são valorizadas pelos brasileiros.

Fonte: Autores.

A partir das respostas das refugiadas, fica evidente que a competên-
cia crítica em informação pode fornecer recursos importantes para essas 
mulheres, permitindo que elas tomem decisões mais informadas sobre sua 
saúde e busquem os serviços necessários.
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No caso evidenciado no quadro 2, observa-se que algumas das re-
fugiadas tiveram dificuldades no início para obter informações sobre o 
SUS. No entanto, a partir do momento em que tiveram contato com 
profissionais de saúde e colegas de trabalho, passaram a receber orien-
tações e apoio para acessar os serviços disponíveis. A competência em 
informação pode ser um elemento-chave nesse processo, capacitando-as 
a buscar informações sobre seus direitos, serviços de saúde, vacinação e 
tratamentos disponíveis.

Além disso, a competência em informação possibilitaria que as mu-
lheres refugiadas compreendessem as diferenças entre o sistema de saúde 
no Brasil e em seus países de origem, permitindo que elas avaliem a quali-
dade e a efetividade dos serviços oferecidos. 

Outro aspecto relevante apontado pelas refugiadas é a importância 
do acesso aos convênios médicos fornecidos por meio do emprego. A com-
petência em informação possibilitaria que essas mulheres compreendessem 
os benefícios oferecidos pelos convênios médicos e soubessem como uti-
lizá-los de maneira eficiente. No entanto, elas também reconhecem que o 
SUS continua sendo uma opção valiosa, especialmente para obter medica-
mentos gratuitos e serviços não abrangidos pelo convênio.

Nesse sentido, a competência em informação poderia capacitar essas 
mulheres a buscar informações sobre seus direitos, os serviços disponíveis e 
os benefícios oferecidos pelos convênios médicos, permitindo que elas to-
mem decisões informadas em relação à sua saúde e bem-estar. Além disso, 
a competência em informação também pode contribuir para desmistifi-
car estereótipos e percepções negativas sobre o sistema de saúde brasileiro, 
possibilitando que as refugiadas reconheçam e valorizem as vantagens e 
recursos disponíveis.

No Quadro 3, são abordadas as estratégias utilizadas pelas parti-
cipantes para obter informações sobre sua saúde, incluindo a prevenção 
de doenças sexualmente transmissíveis e o cuidado com o sistema repro-
dutivo. Essa categoria busca compreender como as mulheres refugiadas 
buscam e obtêm informações relacionadas à sua saúde, considerando os 
recursos disponíveis e as possíveis dificuldades encontradas.
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Quadro 3 – Saúde da mulher e competência crítica em informação

Categoria 3

Definição:

A meta 5.6 estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
tem como objetivo assegurar o acesso universal à saúde sexual e 
reprodutiva, buscando garantir a igualdade de direitos e oportunidades, 
a fim de promover o empoderamento das mulheres em todas as esferas. 
No entanto, compreende-se que a concretização dessa meta depende da 
competência crítica em informação.

Verbalizações das refugiadas adaptadas pelo discurso indireto

E1:
A entrevistada relatou que muitas pessoas do país dela morrem ainda por 
doenças, como a AIDS. E que apesar de saber que nos postos de saúde 
há preservativos, há o constrangimento de buscá-los.

E2:
A entrevistada mencionou que o fato de ser casada a faz ter segurança em 
relação ao sexo desprotegido e que não se preocupa com o controle de 
natalidade em face de questões religiosas.

E3:
A entrevistada disse que busca informação pela internet e com as amigas 
acerca da saúde da mulher e que não sabe a especialidade da medicina no 
Brasil que cuida destas questões. 

Fonte: Autores.

No que se refere à terceira categoria, verificou-se que essas mulheres 
ainda possuem lacunas de conhecimento e informações sobre saúde da 
mulher, incluindo questões relacionadas à prevenção de doenças, acesso 
a métodos contraceptivos e cuidados ginecológicos. A competência crí-
tica em informação pode fornecer ferramentas para suprir essas lacunas, 
permitindo que as mulheres refugiadas obtenham informações confiáveis 
e precisas sobre saúde sexual e reprodutiva. Ao desenvolver habilidades de 
busca e avaliação de informações, elas podem obter conhecimentos sobre 
métodos contraceptivos, prevenção de doenças e cuidados ginecológicos, 
o que pode contribuir para uma maior autonomia na tomada de decisões 
relacionadas à sua saúde. Além disso, a competência em informação pode 
auxiliar essas mulheres na identificação de profissionais de saúde especiali-
zados na área de saúde da mulher, bem como na compreensão dos exames 
e procedimentos necessários para a manutenção de sua saúde. Isso implica 
capacitar as mulheres refugiadas a buscar atendimento adequado e infor-
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mado, promovendo o cuidado preventivo e o acesso aos serviços de saúde 
de forma assertiva. 

Diante dos resultados apresentados, busca-se, de forma preliminar, 
destacar algumas possíveis contribuições das teorias da linguagem e significa-
ção para o desenvolvimento da competência em informação. Nesse contex-
to, a aplicação da semiótica emerge como uma abordagem que pode auxiliar 
na compreensão e interpretação dos diversos signos e símbolos presentes nas 
informações relacionadas à saúde, considerando especialmente as possíveis 
barreiras linguísticas e culturais enfrentadas pelas mulheres refugiadas.

Ao analisar os recursos visuais, como ícones, imagens, gráficos e sím-
bolos, presentes em materiais informativos sobre saúde, a semiótica permi-
te identificar como esses signos são utilizados para transmitir mensagens 
e informações. Isso é especialmente relevante para as mulheres refugiadas, 
que podem enfrentar dificuldades na compreensão de textos escritos em 
um idioma desconhecido ou pouco familiar.

Através da análise semiótica, é possível avaliar a eficácia dos recursos 
visuais utilizados, verificando se eles são universalmente compreensíveis ou 
se estão fortemente enraizados em uma cultura específica. Isso possibilita a 
identificação de potenciais barreiras de comunicação e a seleção de recur-
sos visuais mais adequados e inclusivos, capazes de transmitir informações 
de forma clara e acessível para as mulheres refugiadas. A semiótica pode 
contribuir para a compreensão dos processos de tradução e adaptação de 
informações em saúde, auxiliando na identificação de possíveis lacunas e 
distorções semânticas decorrentes das diferenças linguísticas e culturais.

Além disso, a semiótica também pode ser aplicada na análise de 
narrativas e discursos presentes nas informações em saúde, permitindo 
compreender como as mensagens são construídas e quais significados são 
atribuídos a elas. Isso auxilia na identificação de possíveis estereótipos, pre-
conceitos ou vieses presentes nas informações, possibilitando uma leitura 
crítica e uma interpretação mais precisa por parte das mulheres refugiadas.

Dessa forma, a integração da semiótica à competência em informa-
ção em saúde permite uma abordagem mais abrangente e sensível às neces-
sidades das mulheres refugiadas, proporcionando uma comunicação mais 
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eficaz e culturalmente apropriada. Ao considerar a linguagem visual e a 
interpretação dos signos e símbolos, a semiótica contribui para a promoção 
de uma informação mais acessível, compreensível e empoderadora para 
essas mulheres, capacitando-as a tomar decisões informadas e cuidar de sua 
saúde de maneira mais efetiva.

Considerações finais

No que se refere às questões levantadas pelas refugiadas, é impor-
tante ressaltar que a baixa representatividade da amostra limita a generali-
zação dos resultados. A amostra utilizada nesta pesquisa qualitativa serviu 
principalmente para elucidar o referencial teórico e indicar tendências em 
relação ao pensamento e comportamento das refugiadas venezuelanas em 
uma cidade de médio porte no Brasil. Para obter dados quantitativos mais 
abrangentes e uma amostra capaz de embasar políticas públicas ou ações 
sociais, planeja-se a elaboração de um questionário mais abrangente, a ser 
aplicado a um número maior possível de refugiadas.

Diante disso, entende-se que a competência crítica em informação 
em saúde desempenha um papel importante na promoção da saúde dessas 
mulheres. A presente pesquisa atingiu seu objetivo ao relacionar a questão 
das refugiadas com a competência crítica em informação em saúde numa 
reflexão de cunho semiótico. No entanto, trata-se de um estudo inicial 
que apenas levantou problemas e questões a serem aprofundadas, além de 
possíveis elucidações semióticas. Pretende-se aprofundar o tema em futu-
ros trabalhos utilizando outras metodologias, como um estudo de caso, 
visando uma compreensão mais abrangente e a identificação de estratégias 
eficazes para promover a competência crítica em informação em saúde en-
tre as mulheres refugiadas.

Conclui-se que ao promover a competência crítica em informação 
em saúde entre as mulheres refugiadas, contribuímos para a consecução 
desse objetivo global, garantindo que essas mulheres tenham acesso a in-
formações adequadas sobre saúde, possam participar ativamente das deci-
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sões relacionadas à sua saúde e bem-estar, e sejam capacitadas para cuidar 
de si mesmas e de suas famílias de forma informada e empoderada. Nesse 
contexto, a integração da semiótica pode desempenhar um papel relevante, 
permitindo uma análise aprofundada dos significados presentes nas infor-
mações em saúde, auxiliando na interpretação crítica e na identificação de 
possíveis lacunas e desafios a serem enfrentados. Portanto, a união da com-
petência em informação em saúde e da semiótica pode contribuir para uma 
abordagem mais abrangente e efetiva na promoção da saúde e bem-estar das 
mulheres refugiadas.
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